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PROCESSUAL CIVIL  - Apelação  Cível  –
Ação de obrigação de fazer c/c antecipação
de  tutela –  Sentença  que  extinguiu  o
processo  sem  resolução  de  mérito –
Desobediência  aos  requisitos art.  320 do
CPC  – Aplicação  correta  do  art.  321,
parágrafo único do CPC – Manutenção da
sentença primeva –  Desprovimento.

- “Se o autor não cumprir a diligência, o juiz
indeferirá a petição inicial.”

- Comprovadamente nos autos a existência
de  intimação  válida  do  procurador
constituído  pelo  autor  que,  mesmo  assim
se manteve inerte.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  súmula  do
julgamento de folha retro.



R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
IZAQUEU  VIEIRA  DE  LIMA  contra  os  termos  da  sentença,  fl.28/28-v,
prolatada  pela  MM  Juíza  da  3ª  Vara  de  Catolé  do  Rocha, nos  autos  da
presente  “ação de obrigação de fazer c/c antecipação de tutela” em face do
MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA que, indeferiu a inicial com base no art.
321 do CPC, extinguindo a ação sem resolução de mérito.

Irresignado,  o  autor  interpôs  o  presente
recurso,  alegando  que  justificou,  fl.24,  o  motivo  de  não  ter  feito  prévio
requerimento administrativo e da desnecessidade de laudo médico, uma vez
que  o  atestado  juntado  aos  autos,  comprova  a  necessidade  da  cirurgia
perquirida na inicial. Condenação em custas judiciais. (fls. 31/34)

Contrarrazões  às  fls.  37/40,  pelo
desprovimento do recurso.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  opinando  pelo  desprovimento  da
apelação, mantendo-se os termos da sentença primeva.

É o que tenho a relatar.

VOTO

A  presente  ação  mostra-se  de  fácil
deslinde, senão vejamos.

Trata-se  originariamente  de  uma  ação  de
obrigação  de  fazer  c/c  tutela  antecipada  com  o  objetivo  de  realizar  uma
cirurgia reparativa por ter sido constatado Luxação Acrônio Clavicular. O Juízo
primevo  proferiu  sentença  extinguindo  o  feito  sem  resolução  de  mérito,
porquanto ausente material probatório e essencial para o deslinde da ação.

Sabe-se  que  o  Código  de  Processo  Civil
traz em seu art.320 e 321, a competência do autor na instrução do processo,
veja-se:

Art.  320.  A  petição  inicial  será  instruída  com  os
documentos indispensáveis à propositura da ação.
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Art.  321.  O juiz,  ao verificar que a petição inicial  não
preenche  os  requisitos  dos  arts.  319  e  320  ou  que
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar
o  julgamento  de  mérito,  determinará  que  o  autor,  no
prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  emende  ou  a  complete,
indicando  com  precisão  o  que  deve  ser  corrigido  ou
completado.  Parágrafo único. Se o autor não cumprir a
diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. 

Em  despacho  às  fls.21/22,  o  magistrado
determinou  que  emendasse  a  inicial  e  trouxesse  aos  autos  laudo  médico
circunstanciado que indicasse os motivos pelo qual o autor necessitava do
procedimento  pleiteado  bem  como  dos  medicamentos,  mantendo-se
totalmente inerte.

O descumprimento de ordem de emenda à
inicial, nos moldes dos artigos supracitados, acarreta a extinção do feito por
inépcia da inicial.

Este  é  o  entendimento  dos  Tribunais
Pátrios:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
INÉPCIA DA PEÇA INICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO.
Cabe  ao  autor  instruir  a  inicial  com  os  documentos
indispensáveis à propositura da ação e delimitar a lide de
forma  a  que  o  Julgador  se  atenha  ao  pedido.
Oportunizada a emenda da petição inicial, a parte autora
não forneceu os dados básicos  de molde a viabilizar  a
prestação  jurisdicional  por  parte  do  Magistrado,
inviabilizando tal exercício, tanto com relação ao direito
material quanto ao pedido. Manutenção da extinção do
processo,  sem  julgamento  de  mérito.  APELO  DOS
EMBARGANTES  DESPROVIDO.  UNÂNIME.
(Apelação  Cível  Nº  70068917145,  Vigésima  Terceira
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Clademir  José  Ceolin  Missaggia,  Julgado  em
27/06/2017) 

DIREITO  INTERTEMPORAL.  RECURSO.
REQUISITOS MARCO. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.  ANTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  LEI
13.105 /15. REGÊNCIA PELO CPC /73. PROCESSUAL
CIVIL.  BUSCA  E  APREENSÃO.  NOTIFICAÇÃO.
CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.  EMENDA.
INDEFERIMENTO.  INICIAL.  EXTINÇÃO.  SEM
EXAME  DO  MÉRITO.  1.  A análise  do  recurso  deve
considerar,  em substância,  a  lei processual  vigente  ao
tempo em que foi publicada a decisão recorrida. 2. A Lei
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13.105 /15 -  Novo Código de Processo Civil  -  não se
aplica às decisões publicadas anteriormente à data de sua
entrada em vigor, ocorrida em 18 de março de 2016 3.
Nos termos do § 2º do art. 2º do decreto-lei n. 911 /69, a
mora  deve  ser  demonstrada  com  a  notificação  do
devedor,  mediante  carta  registrada  por  intermédio  de
cartório  de  títulos  e  documentos  ou  pelo  protesto  do
título,  a  critério  do  credor.  4.  O  envio  da  notificação
extrajudicial para o endereço indicado no contrato, sem
que ninguém a tenha recebido, não atende o disposto no
artigo  2º  ,  §  2º  ,  do  decreto-lei n.  911  /69.  5.  O
indeferimento da inicial é medida que se impõe, quando
descumprida  a  determinação  de  emenda  a  inicial.
Inteligência do parágrafo único , do art. 321 , do Código
de  Processo  Civil  de  2015  .  6.  Recurso  conhecido  e
desprovido.  (TJDF-20160510008464  0000890-
90.2016.8.07.0006)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  AUSENTE  JUNTADA  DE
DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL À  PROPOSITURA
DA  AÇÃO.  EXTINÇÃO  DA  DEMANDA  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  É
cabível  o  indeferimento  da  inicial,  quando  a  parte,
devidamente intimada, através de seu procurador, deixa
de atender a determinação judicial de sua emenda. (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00168899020098150011, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 13-03-
2018) 

Vê-se,  pois,  que  agiu  acertadamente  o
magistrado na sentença primeva.

Por  todas  as  razões  deduzidas  acima,
NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL,  mantendo  a  sentença
vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio 
Ramalho Júnior. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Luíz Silvio 
Ramalho Júnior, o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo. 
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de maio de 2018.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
 Relator
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